
n Pensões de ex-governadores são con-
testadas na Justiça em diversos estados.

n Em 2006, a OAB propôs uma Adin 
(ação direta de inconstitucionalidade) 
contra uma emenda à Constituição do 
Mato Grosso do Sul, que garantiu aos 
ex-governadores direito a pensão vita-
lícia. Em julgamento no STF, a ação foi 
relatada pela ministra Cármen Lúcia, que 
entendeu que o benefício dado aos ex-
governadores contrariava o princípio da 
igualdade. O pagamento aos ex-governa-
dores foi derrubado.

n Em 2006, o deputado estadual Padre 
Pedro Baldissera (PT) entrou com uma 
ação popular na Vara da Fazenda de Flo-
rianópolis contra oito ex-governadores 
que recebiam pensão até aquela data. A 
Justiça concedeu liminar que suspendia os 
pagamentos, mas esta foi cassada. A ação 
segue na Vara da Fazenda.

n Em 2007, o parlamentar apresentou 
nova ação contra Eduardo Pinho Moreira, 
que acabava de deixar o governo e pas-
sava a receber a pensão. Em dezembro 
do mesmo ano, ao analisar o processo, o 
Tribunal de Justiça decidiu que a pensão 
de ex-governador não poderia ser vincu-
lada ao salário de desembargador. Com 
isso, Pinho Moreira passou a receber o 
equivalente ao salário do governador.

n Ainda em 2007, Baldissera apresentou 
uma ação reclamatória no STF, solicitando 
que a decisão tomada com relação às pen-
sões no Mato Grosso do Sul fosse aplicada 
em Santa Catarina. A ação está conclusa e 
aguarda o julgamento no Supremo.

n No mesmo ano, o Ministério Público 
Federal apresentou uma Adin no STF 
contra as pensões dos ex-governadores 
catarinenses. O processo está concluso e 
aguardando julgamento.

n Há também ações questionando as pen-
sões no Distrito Federal, Sergipe, Roraima 
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